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a profundidade dos discursos dos movimentos operários da virada do século XX  
nos debates do Congresso Nacional acerca da elaboração do Código Civil (1901-1902) 
 
Fagner dos Santos1 
 
Resumo: Na ausência de leis trabalhistas, o Código Civil, ao regular os contratos de locações de serviços, se 
tornou a referência no assunto até a aprovação da CLT, desde 1917 até os anos quarenta. Entre 1900 e 1902, nas 
salas da Cadeia Velha, os deputados federais discutiram o trabalho infantil, as condições de habitação e higiene, 
a responsabilidade sobre acidentes de trabalho e outros 77 artigos relativos à matéria. Enquanto isso se 
estabelecia as raízes dos primeiros partidos "operários" organizados nos centros mais industrializados, inundados 
pelas idéias de estrangeiros identificados com a causa. Este trabalho é uma comparação entre as idéias 
disseminadas nos manifestos destes últimos em relação ao que foi discutido pelos políticos federais no mesmo 
período, com o intuito de estabelecer a distância entre os dois pontos de vista. 
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1 Introdução 
 
 
A organização jurídica brasileira da primeira república completou a obra de 
centralização do poder buscando exorcizar alguns aspectos monárquicos ainda existentes. Isto 
devido a um processo de independência que manteve uma série de prerrogativas legais ainda 
coloniais intrínsecas ao modo de governo absolutista, que embasava toda a autoridade da letra 
da lei em um jusracionalismo centrado na idéia de que a lógica do sistema era dada pelo poder 
da vontade real2. Na proclamação da república houve uma tentativa de rompimento desse 
modelo, realizando, com quase um século de diferença, o que os países vizinhos já haviam 
feito: a institucionalização legal de uma democracia com alternância na chefia do executivo, 
exercida na figura do presidente. Juntamente com isso, precisou existir uma readaptação de 
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toda a legislação existente, apoiada na nova constituição, que dissolvesse as antigas 
prerrogativas monarquistas em um período de turbulência ocasionado pela mudança de 
regime. 
A estruturação jurídica formal escolhida pelos países latino-americanos quando se 
tornaram independentes era composta, grosso modo, por uma base legal de legitimação (a 
Constituição), a regulamentação dos crimes contra o Estado e entre os cidadãos (Código 
Criminal) e as determinações de quem eram estes últimos, quais seus deveres e direitos 
perante o primeiro e entre si (Código Civil). Se no Brasil, por um lado, os dois primeiros 
foram realizados em pouco tempo (a Carta Magna é de 1824 e o Código Criminal de 1831), a 
definição de quem era o cidadão não se deu no Império. Embora intencionado desde o 
estabelecimento do Brasil, foi apenas em 1916 que o Código Civil foi aprovado 
definitivamente, vigorando a partir de janeiro do ano posterior.  
Este período de 93 anos de trabalho infrutífero e diversas batalhas3, ainda pouco 
estudado pela nossa historiografia, carrega consigo disputas de poder sobre como a sociedade 
deveria se comportar, regulamentando as formas de posse e propriedade de terras, as 
transmissões de herança, o papel da Igreja no novo estado laico (pôr uma nota pegando as 
tarefas que o Estado agora se propõe), quem tem direitos legais e quem são os inaptos, entre 
outras. Depois de cinco tentativas ainda no período Imperial, o Brasil republicano recém 
instituído, através de seu ministro da Justiça do governo provisório, encomenda de Coelho 
Rodrigues, professor da Faculdade de Direito de Recife, um projeto de Código Civil, em 
função da sua experiência na área. Mas foi apenas quando aquele ministro, Campos Sales, se 
tornou presidente, em 1899, que o projeto passou a ser encarado como meta principal como 
tentativa de fortalecer o poder central frente aos estados da federação. Seu Ministro da Justiça, 
Epitácio Pessoa, no entanto, resolveu abandonar o projeto de Rodrigues e convidar outro 
jurisconsulto, Clóvis Bevilaqua, para a realização de outra obra. Este trabalho foi discutido, 
entre 1900 e 1902, nas salas da Cadeia Velha, pelos deputados federais, sendo aprovada no 
senado após 14 anos de disputas entre o autor do projeto e Rui Barbosa. 
Este trabalho pretende analisar os artigos dali proveniente que regravam a locação de 
serviços. Mais especificamente, tomo como fonte principal a discussão do Código em sua 
Parte Especial, Livro Terceiro, Título V (Differentes Especies de Contracto), Capítulo VI (Da 
Locação), Secção II (Locação de Serviços), compreendendo os artigos 1386 até 1463 (ou seja, 
77 artigos) do projeto organizado por Clóvis Bevilaqua e revisado por Epitácio Pessoa, 
mandado ao congresso em dezembro de 1900. Toda a discussão referente à passagem pela 
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Câmara do texto está registrada em oito volumes mandados imprimir pelo Ministro do 
Interior, Sabino Barroso Júnior, ainda em 1902. 
Ao mesmo tempo, entre a proclamação e o período de debates do Congresso, se 
estabeleciam as raízes dos primeiros “partidos operários" organizados nos centros mais 
industrializados, inundados pelas idéias de estrangeiros identificados com a causa. Assim, em 
um segundo momento, o artigo se preocupa em verificar como se dão as relações entre estas 
duas características: a constituição legal de um cidadão brasileiro e as reivindicações de 
direitos relativos ao trabalho na primeira república. Para tanto, recorro a um estudo dos 
manifestos dos primeiros partidos quanto aos principais tópicos levantados e como isso foi 
tratado no momento das discussões na Câmara.  
 
2  As reivindicações partidárias entre os séculos XIX e XX 
 
Para poder analisar o viés do trabalhador, procurei utilizar os manifestos das entidades 
organizadas em defesa da causa. Não me preocuparei aqui em discutir quem são os “operários 
e camponeses” da primeira república, mas apenas com o caráter jurídico da locação da mão de 
obra. Estes estão compilados em duas obras básicas: Movimento Operário no Brasil (1877-
1944)4, de Edgard Carone, e Textos Políticos da História do Brasil5, de Paulo Bonavides e 
Roberto Amaral. O recorte cronológico destes se deu em função de dois pontos principais: 
estar dentro do período republicano e ser conhecido até o momento do início das discussões – 
ou seja, de 1889 até 1900. Assim, restaram sete “partidos operários”6 a serem trabalhados: o 
Partido Operário do Rio Grande do Sul (PORGS), que teve seu manifesto apresentado pelo 
jornal carioca Echo Popular de 10 de abril de 18907; do Partido Operário (depois nomeado 
Partido Socialista Brasileiro, PSB), pelo mesmo Echo Popular, em 29 de abril de 18908; o 
programa do Partido Operário de São Paulo (POSP), ainda em 1890, em 21 de junho, por via 
do Echo Operário, do Rio de Janeiro9; do Partido Operário Brasileiro (POB), publicado n'O 
Socialista, de 4 de março de 189310; do Partido Operário Socialista (POS), que veio a 
público através do periódico O Operário, de 12 de outubro de 189511; do Centro Socialista de 
São Paulo (CSSP), publicado em jornal próprio em 21 de janeiro de 189612; e do Partido 
Socialista do Rio Grande do Sul (PSRGS), impresso no Rio de Janeiro em 1897, pelo Jornal 
do Comércio13. Obviamente, pela cronologia, os mais antigos influenciaram os mais recentes. 
A permanência, retornos ou supressão de algumas das reivindicações, um aspecto bastante 
interessante e sinuoso, não serão aqui analisados. 
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Reivindicação N 
Ensino Profissionalizante 5 
Seguros Públicos (Montepios) 5 
Melhores Habitações 5 
Jornada de Trabalho de 8horas por dia 5 
Tribunal Arbitral para questões Trabalhistas 4 
Emancipação da Mulher 3 
Inspeção de salubridade e segurança 3 
Proibição do trabalho de menores (12anos) 3 
Pagamento de Salário por hora trabalhada 2 
Responsabilidade do empregador em caso de acidente 2 
Manter legislação monarquista sobre a servidão suspensa 1 
Aprendizes alfabetizados 1 
Remuneração conforme função desempenhada 1 
Proteção estatal contra os patrões 1 
Estabelecimento de Salário Mínimo 1 
Proibição do trabalho de Mulheres 1 
Trabalho livre nas prisões 1 
Isenção de taxas para registro civil 1 
Jornada de 5horas por dia para jovens entre 14 e 18 anos 1 
Abolição do trabalho noturno, quando possível 1 
 
Tabela 1 – Solicitações referenciadas nos manifestos 
 
 
Dentro dos limites do que poderia ser regulado pelo recorte feito em relação ao Código 
Civil que estava em discussão, pode-se considerar que as reivindicações feitas por estes 
documentos obedeceram à distribuição de ocorrências visualizada na Tabela 1. A primeira 
consideração importante sobre os dados diz respeito à falta de um item de consenso em todo o 
período, já que aqueles que têm maior frequência foram mencionados cinco vezes. Ao mesmo 
tempo, um grande contingente de propostas foi feito por apenas um dos sete “partidos” 
fundados no período, chegando a, exatamente, 50% delas. Esses particularismos apontam 
algumas sugestões pouco usuais. Dentre eles, sem dúvida, o POS é o mais original. Entre 
outras, reivindica a incorporação do trabalho feito nas prisões à mesma legislação dos livres, 
para não haver concorrência desleal, bem como a proibição do trabalho de mulheres “na 
indústria sempre que esse trabalho na indústria seja incompatível com a moral e a higiene14”. 
O PSRGS também inovou nos dois outros títulos inesperados nesta relação. Em primeiro 
lugar, exigia um horário de expediente reduzido para menores entre 14 e 18 anos, o que pode 
ser explicado pela solicitação de um ensino profissionalizante e a proibição do trabalho de 
menores de 12 anos. Ou seja, o que se pede é que aprendizes não trabalhem tanto quanto 
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operários padrão. Além disso, o referido “partido” também pede para que não haja trabalho 
noturno, quando possível, o que pode indicar funcionamentos diuturnos de estabelecimentos 
durante o período. Já a reivindicação do PO de manter em suspenso as leis monarquistas sobre 
a servidão demonstra claramente a inadequação que estes operários criam existir no sistema 
de trabalho anterior, baseado no escravismo. 
O que mais parecia preocupar as agremiações eram, sem dúvida, os pontos relativos à 
segurança, saúde e higiene do trabalhador. As péssimas condições de habitação, muitas vezes 
referência direta a alojamentos precários para uma mão de obra formada, em grande parte, por 
imigrantes sem condições de terem uma casa própria, foram questões levantadas por cinco 
entre os sete manifestos aqui estudados. Na mesma esteira destes está a preocupação com os 
acidentes de trabalho: 70% dos partidos reivindicam sistemas de seguridade para 
impedimentos. Aqueles que não o fizeram (POB e PSRGS) faziam parte dos quase 43% que 
solicitaram a criação de comissões de inspeção de salubridade e segurança dentro das 
fábricas, que operariam de um modo bem similar às Comissões Internas de Prevenção de 
Acidentes (CIPA) da atualidade. Dentro desse grupo, o POS e o POB15 ainda se manifestaram 
a favor da responsabilização do patrão em caso de acidente. 
O segundo ponto mais importante foi o relacionado com a duração de jornada e a 
remuneração dos empregados. Novamente, a esmagadora maioria (cinco entre sete) defendia a 
redução de jornada das quatorze horas convencionais para oito diárias. Isto significava, na 
prática, além de um dispositivo de segurança, pois diminuía o esgotamento físico, uma melhor 
remuneração. No quesito salários, o POSP reivindicou que fossem pagos diferentemente para 
cada função, enquanto POB e POS exigiam o pagamento por hora, não jornada, o que era 
mais usual. Complementarmente, a grande maioria (ao redor de 60%) defendeu a criação de 
tribunais de arbitramento para essas questões, compostos por  
membros da Classe Operária e de industriais (...) evitando assim greves ou outros 
distúrbios que além de serem um sistema bárbaro para obter justiça são altamente 
dispendiosos e servem somente para esbanjar os recursos econômicos que são o 
sangue e a vida das comunhões industriais16. 
É interessante notar que essa visão da greve parece comum a todos os “partidos” da 
época. O POB, no artigo 25 do seu manifesto, recomenda que “em casos de reclamação 
coletiva por parte dos operários, junto aos patrões e governos, só se socorrerão os primeiros 
da greve pacífica, depois de empregado o processo de diplomacia17. Ao que parece, o 
sentimento de desordem presente nos comentários dos políticos da época causado pelas 
revoltas regionais contra o poder central no período de consolidação militar trouxe 
implicações também para o povo18. 
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Finalmente, são dignos de nota três outros pontos colocados pelo “movimento”. O 
primeiro é a educação profissional (cerca de 70%) que, juntamente com uma colocação 
isolada do POSP, do estado mais industrializado no momento, a respeito da obrigatoriedade 
da alfabetização do aprendiz, mostra o despreparo dos primeiros empregados nacionais nas 
indústrias brasileiras. É claro, isso traz também outras possibilidades, como acompanhar 
leituras ideológicas ou também gozar de maior prestígio para uma “classe” específica; mas, 
possivelmente, é resultado de uma diferença cultural entre os braços imigrantes e locais. Em 
seguida, uma quantidade interessante de manifestos (42%) faz referência à igualdade de 
condições entre homens e mulheres e o mesmo número se manifesta contrário ao trabalho de 
menores de 12 anos. O que mais chama a atenção a estes dois últimos é que, enquanto o 
segundo amplia o mercado de trabalho, removendo mão de obra mais barata e manipulável, o 
primeiro restringe, pedindo a emancipação feminina. Isso leva a duas hipóteses interessantes: 
ou uma moral que realmente defendia que menores deviam estudar e as mulheres trabalhar 
lado à lado com os homens, ou, por outro lado, uma dessas reivindicações funcione apenas 
como um repertório, como definido por Charles Tilly19: um corpo de argumentos que 
funcionam para conseguir determinado objetivo, mesmo que não tenha uma lógica aparente. 
 
 
3  As discussões na Câmara e os posicionamentos 
 
O projeto de Clóvis Bevilaqua para o novo Código Civil, no que tange a esta pesquisa, 
definiu, em primeiro lugar, que todo o serviço poderia ser locado, sendo que este não poderia 
ser gratuito e nem cedido de um locatário para outro sem o consentimento do empregado. A 
remuneração só poderia ser recebida após a execução do mesmo, sendo que, em caso de 
doença, o trabalhador não perderia o ordenado. Ainda em caso de moléstia, se o locador 
residisse no emprego, o contratante tinha a obrigação de custear as despesas médicas por até 
oito dias. Quanto à renovação de contratos, seria automática em caso de existir tarefas 
pendentes, desde que ninguém se opusesse. Ao mesmo tempo, as rescisões só poderiam ser 
feitas com aviso prévio (oito dias para contrato mensal ou maior, dois para quinzenal e a 
véspera para diários), a não ser quando em “justo motivo”. Os contratos por toda a vida 
seriam considerados nulos. 
Os menores receberam atenção especial. Se menores de 12 anos, ficavam impedidos 
de trabalhar em minas, fábricas e oficinas, sendo que até os 14 poderia trabalhar nelas por 
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apenas seis horas. Os contratos deveriam ser firmados com seus responsáveis sendo que, se 
ele não os possuir, não teria direito a salário, apenas educação e instrução. Os acidentes de 
trabalho, segundo Bevilaqua, devem ser responsabilidade do locador se ocasionados por falta 
de higiene ou segurança. 
O projeto foi revisado por uma comissão escolhida por Epitácio Pessoa entre março e 
agosto de 1900. Ficou definido que apenas os serviços ou trabalhos lícitos podiam ser 
locados, o que não era explícito antes. Da mesma forma, só eram consideradas locações se, 
além de não gratuitos, pagos especificamente em dinheiro. Esta comissão também decidiu que 
haveria espaço para cortes arbitrais desde que as remunerações não fossem contempladas por 
leis específicas ou pelo costume. Em caso de enfermidade do trabalhador, o empregador fica 
autorizado a descontar até metade do salário do doente, mas fica obrigado a tratá-lo. 
Dois pontos particulares são aventados pela primeira vez aqui. O primeiro exclui os 
funcionários públicos, colonos e imigrantes de serem contratados tendo por base o Código 
Civil, recomendando, para estes casos, legislação específica. O segundo regulamenta a 
aprendizagem. Aprendizes podiam ser tanto maiores quanto menores, no intuito de formar 
mão de obra especializada para as indústrias e oficinas. O mestre pode ser pago pelo aprendiz 
para desempenho desta tarefa, sendo que este pode ser feito através do recebimento do preço 
de venda do serviço. Este tipo de contrato pode ser rescindido se, por um lado, houver maus 
tratos do mestre ou, de outro, por mau procedimento do aprendiz20. Além disso, a comissão 
resolveu diferenciar os serviços domésticos e imateriais. Este foi o projeto enviado para a 
análise do Congresso Nacional. 
Na Câmara, o responsável pela revisão dos artigos abordados por esta pesquisa foi o 
deputado pernambucano Teixeira de Sá. Sugeriu algumas alterações lingüísticas e a troca do 
projeto revisado pelo original de Bevilaqua. As discussões sobre os artigos aqui estudados e o 
parecer do relator estavam na ordem do dia da 36ª reunião ordinária (11 de dezembro de 
1901). O ex-conselheiro do Império Andrade Figueira monopolizou o primeiro dia de 
discussão. Na sua longa fala à comissão, se posta antagonicamente à posição do relator. A sua 
principal discordância está justamente no decreto aventado por Teixeira de Sá no seu 
relatório, onde Campo Sales, quando ministro do Governo Provisório, revogou as leis 
relativas à locação de serviços - as leis de 1830, 1837 e 187921. Segundo Figueira, a lei de 
1879 era "muito bem feita", precisando apenas de algumas simplificações. "Contém, porém, 
as disposições mais liberaes possiveis, no sentido de proteger o trabalhador e sem offensa do 
proprietario"22. 
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A discussão seguiu-se na décima reunião extraordinária, de 12 de dezembro de 1901. 
Na ocasião foram apresentadas para discussão as emendas sugeridas por Fabio Leal (subscrita 
por Francisco Tolentino), membro do Instituto da Ordem dos Advogados do Brasil (IOAB) 
que participava como convidado. Este sugeriu que se discriminassem ainda os serviços 
agrícolas e operariado, em uma clara distinção entre serviço braçal, intelectual e outros23. Os 
primeiros consistiam, basicamente, em adaptar alguns dos pontos discutidos até o momento à 
realidade do campo (como o tempo de contrato, que seria medido em “ano rural”). Já o item 
relativo ao operariado se refere mais drasticamente à displicência do contratante: 
"os patrões respondem pela vida e inhabilitação para o serviço dos operarios, 
indemnizando a estes ou suas familias, si por falta de seguridade nos edificios, 
officinas, andaimes, minas, assentamentos dos machinismos, etc., forem aquelles 
mortoh ou inutilizados"24. 
A discussão seguiu-se na 37ª reunião ordinária, em 13 de dezembro de 1901. Ao voltar 
a tomar a palavra, Andrade Figueira, posicionando-se a respeito da divisão sugerida por Leal 
e pela comissão de Pessoa, se defende com um argumento muito interessante: 
"o aparte do nobre preopinante [Amaro Cavalcanti, possivelmente] chama a attenção 
do orador para a necessidade que ha, ao regular o contracto das locações, de 
procurar garantir, por fórma simples, os direitos dos locadores, porque, graças aos 
pessimos effeitos da escravidão, a população brazileira adquiriu o habito de não 
considerar o creado como uma pessoa com direitos iguaes aos dos locatarios; 
considera-se o locatario como seu superior"25. 
A partir desse momento, a discussão parte para uma análise do mundo do trabalho. 
Para Figueira existia uma ausência de regulamentos que versassem sobre as relações entre os 
envolvidos em contrato e terceiros, em razão do aliciamento de trabalhadores que ocorre no 
interior. O motivo, ainda segundo Figueira, seria a escassez de trabalho26.  
A décima primeira reunião extraordinária (de 14 de dezembro) traz uma nova série de 
emendas para discussão em um “pacote fechado”, subscritas por Alfredo Pinto, representante 
de Minas Gerais, que propõe que se desconsidere a divisão até então discutida27. Suas 
emendas trazem outros pontos importantes como uma consideração sobre o analfabetismo das 
partes ("esquecido" até então). Neste caso, podem celebrar acordo desde que com quatro 
testemunhas, e com tempo máximo de quatro anos. A nova proposta mantém a 
impossibilidade de romper o contrato com tempo determinado (se não houver uma 
especificação de duração a quebra é possível, mediante aviso prévio de oito dias) a não ser por 
justa causa. Caso o trabalhador o faça, pode ser acionado por perdas e danos, mantendo o 
direito ao salário vencido. As justas causas que ocasionam ao recebimento do vencido 
eximindo-o de qualquer responsabilidade são: "necessidade de exercer cargos públicos ou 
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cumprir obrigações impostas por lei", incapacidade com o serviço por força maior, perigo de 
manifesto "damno ou mal consideravel" e morte do locatário. Recebe indenização de metade 
do valor acertado até o final do contrato se tiver se demitido por excesso de rigor do locatário 
("ou não recebe conveniente alimentação"); se o mesmo exigir serviços ilegais, contrários aos 
bons costumes ou excessivos; se o locatário não cumprir o contrato ou exigir serviços 
"extras''; ou "si o locatario offende ou tenta offender o locador na honra de pessoa de sua 
familia"28. 
Para o locatário, é justa causa demitir o locador se o mesmo estiver incapaz de realizar 
o serviço (mesmo em caso de doença), força maior ou imperícia. Em qualquer destes casos, o 
locatário paga o salário vencido. Se for demitido por vícios ou mau procedimento, não 
cumprimento das obrigações e ofensas pessoais ou familiares, o locatário poderá 
responsabilizar o locador por perdas e danos. Finalmente, a proposta proíbe a locação de 
serviços de menores e estabelece multa correspondente ao dobro do salário que seria recebido 
pelo empregado em quatro anos em caso de aliciamento do trabalhador29. 
Clovis Bevilaqua também se manifestou contrariamente à divisão entre trabalho 
material e imaterial, sendo esta divisão "expressões de interesses muito particularistas"30 
(muito oportuno quando discutido entre os bacharéis, como é o caso). Mas considerou que o 
substitutivo de Alfredo Pinto seria uma alternativa entre a proposta de Leal e os da comissão 
de Epitácio Pessoa. Encerrava-se assim a discussão, encaminhando-se para a aprovação. O 
relatório apresentado por Teixeira de Sá foi praticamente o sugerido por Alfredo Pinto, com 
algumas pequenas alterações. Na votação, com a presença de quatorze deputados (Teixeira de 
Sá estava ausente), o texto de Alfredo Pinto é aprovado sem as alterações sugeridas pelo 
relator, tendo ainda sido eliminadas todas as subseções que estavam mantidas. 
 
4  Considerações finais 
 
Entre a proposta encaminhada por Clóvis Bevilaqua e o projeto final aprovado, 
sugerido por Alfredo Pinto, as reivindicações dos “operários” foram deixadas de lado. A 
principal luta destes trabalhadores, a segurança e higiene do trabalho, foi completamente 
deixada de lado: o que, no primeiro projeto, era responsabilidade do contratante (inclusive 
indenizatória), passou para, no máximo, motivo de despedida com justa causa por parte do 
trabalhador; em caso de doença, ao invés da obrigação de assistir, o locatário passa a ter o 
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direito de demitir. Não houve, ainda, qualquer menção no texto final a inspeções de saúde 
tanto para moradias quanto condições de trabalho, o que era sugerido por Leal e Bevilaqua. 
A jornada de oito horas, que chegou a ser cogitada em uma fala de Fábio Leal, 
também não foi contemplada no Código Civil de 1916. O tempo máximo de um contrato de 
locação de serviços ficou definido em quatro anos, o que parece ser um “exorcismo” do 
espírito escravista. Quanto aos salários, o artigo 1221 estabeleceu o arbitramento quando este 
não tiver sido estipulado por convenção, costume ou acordo entre as partes – o que, na 
verdade, não denota muita proteção ao trabalhador, visto que não estabelece como se arbitra, 
quem faz este serviço e autoriza acordos feitos entre duas partes em um nascente mercado 
completamente desigual. 
Nem mesmo a educação profissional e a proibição do trabalho de menores foram 
contempladas na versão final do Código. Por mais que as discussões apresentassem “até o 
último minuto” favorecimento à última questão (a legislação sobre aprendizes foi suplantada 
pelo substitutivo de Alfredo Pinto), ela foi, ainda inexplicavelmente, suprimida na redação 
final mesmo sem ter tido nenhuma emenda neste sentido no momento da aprovação final. 
Assim, pode-se concluir que não é desprezível a influência dos manifestos destes 
movimentos nas discussões ocorridas na Câmara entre 1900 e 1902. Por mais que nenhuma 
das reivindicações que poderiam ser alvo do Código Civil tenham sido implementadas, a 
grande maioria foi ao menos discutida por esta elite responsável pela sua aprovação. Os mais 
receptivos a elas, Clóvis Bevilaqua e Fábio Leal, nunca foram políticos de carreira, se 
dedicando ora ao ensino superior, ora a advocacia. O autor do substitutivo, Alfredo Pinto, não 
foi reconhecido na eleição seguinte (1913), se retirando da política até Epitácio Pessoa 
assumir a presidência quando se tornou Ministro do Interior (1919-1921). Teixeira de Sá, que 
defendeu o projeto de Bevilaqua, ainda conseguiu se eleger até 1911. Assim, se por um lado 
os trabalhadores não perderam por terem suas propostas recusadas mesmo depois de expostas, 
o político a elas contrário, mesmo considerando as particularidades das eleições do período, 
parece ter sido o grande perdedor. 
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